
RESUMO Realizou-se análise descritiva da série histórica de acidentes de trabalho ocorridos 
entre 2002 e 2012, em Porto Velho (RO), a fim de identificar se houve aumento relacionado com 
a implantação das obras do Programa de Aceleração do Crescimento no município. Foram uti-
lizados dados do Ministério da Previdência Social e da Relação Anual de Informações Sociais. 
Verificou-se aumento na incidência de acidentes de trabalho em Porto Velho a partir de 2008, 
quando se iniciaram as grandes obras. Embora não haja informações suficientes para estimar 
a carga de acidentes atribuíveis às obras, evidencia-se a necessidade de tomar medidas para o 
controle de riscos em grandes empreendimentos.

PALAVRAS-CHAVE Saúde do trabalhador. Acidentes de trabalho. Impactos na saúde.

ABSTRACT We conducted a descriptive analysis of the historical series of labour accidents oc-
curred between 2002 and 2012, in Porto Velho (RO), in order to identify if there was increase 
related to the implementation of works of the Growth Acceleration Program in the municipality. 
Data from the Ministry of Social Security and the Annual Social Information Report were used. 
An increase in the labour accidents rates was observed from 2008, when the great works began. 
Although there is insufficient information to estimate the burden of labour accidents attributa-
ble to works, we reinforce the need to take actions for reducing workplace risks in large projects. 

KEYWORDS Occupational health. Accidents, occupational. Impacts on health.
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Introdução 

O trabalho pode ser entendido como um dos 
fatores necessários para o bom estado de 
saúde. Porém, no contexto do trabalho, pode 
haver fatores capazes de provocar efeito 
contrário e causar danos à saúde ou à inte-
gridade do trabalhador. Tais fatores não se 
resumem aos riscos físicos, químicos ou bio-
lógicos existentes no ambiente de trabalho. 
Eles incluem, também, conforme Oksanen et 
al. (2011), o capital social do ambiente laboral, 
ou seja, as estruturas sociais, normativas e de 
convívio interpessoal.

Dos agravos de saúde relacionados ao 
labor, chama-se a atenção para os acidentes 
de trabalho, eventos reconhecidos, segundo 
Gessner et al. (2013), como um problema de 
saúde pública, dado o potencial de causar 
efeitos deletérios à saúde do trabalhador. 
Uma série de medidas, políticas e estratégias 
de controle de riscos e de proteção do traba-
lhador, tem sido implementada ao longo dos 
anos no sentido de diminuir, ou mesmo eli-
minar, a exposição a fatores de risco capazes 
de provocar acidentes (LEÃO, CASTRO, 2013).  

Além das condições de trabalho, outro 
aspecto importante é a natureza do trabalho, 
pois existem diferentes atividades, executa-
das em diferentes condições, que levam à ex-
posição a diferentes fatores de risco. Ou seja, 
a natureza do trabalho deve ser considerada 
como um fator importante ao se falar de 
trabalho, ambiente e saúde. É nesse sentido 
que Porto (2000) destaca a necessidade de, ao 
se realizar análises de risco, superar os con-
teúdos gerais das normas e leis que versam 
sobre a matéria de saúde do trabalhador e 
prevenção de acidentes, pois elas não são su-
ficientemente capazes de dar conta das espe-
cificidades de cada setor ou atividade no que 
se refere aos riscos inerentes ao trabalho.

No que diz respeito à natureza do trabalho, 
há mudanças de ordem social, política e eco-
nômica que condicionam a oferta de traba-
lho em determinados setores. No Brasil, um 
setor que observou crescimento na última 

década foi o das grandes obras de infraestru-
tura, muito influenciado pelo Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), lançado 
pelo governo federal em 2007, por meio do 
qual se investiu em setores considerados 
estruturantes, como planejamento urbano e 
energético, por exemplo (BRASIL, 2015a). Porto 
Velho foi uma das capitais que receberam 
grande investimento do PAC. Até novembro 
de 2015, havia 84 projetos de infraestrutura 
social e urbana, cinco de infraestrutura logís-
tica e quatro de infraestrutura energética em 
algum estágio de implantação no município. 
Entre os projetos de infraestrutura energé-
tica está a construção de duas usinas hidre-
létricas que mobilizaram, durante o pico das 
obras, em 2011, aproximadamente, 20,5 mil 
trabalhadores em cada empreendimento 
(ALVES; THOMAZ JUNIOR, 2012; LEME ENGENHARIA, 2005).

Esse cenário de desenvolvimento instala-
do em Porto Velho e as mudanças ocorridas 
no mercado de trabalho, tanto no que diz 
respeito à maior oferta de emprego quanto 
à natureza do trabalho oferecido, justificam 
analisar se houve, também, mudanças nas es-
tatísticas de acidentes do trabalho. Uma vez 
que há maior número de trabalhadores em 
atividade e há maior oferta de trabalhos em 
condições insalubres ou periculosas, é possí-
vel que mais acidentes de trabalho sejam ob-
servados, à medida que vão sendo realizadas 
as obras e que vai sendo alterado o perfil de 
emprego e de trabalho local. Dessa maneira, 
realizou-se análise descritiva da série histó-
rica de acidentes do trabalho ocorridos no 
município de Porto Velho, entre 2002 e 2012, 
a fim de identificar se houve relação entre 
o aumento na ocorrência de acidentes de 
trabalho e a implantação das grandes obras 
do PAC, no sentido de contribuir para a dis-
cussão sobre trabalho, ambiente e saúde em 
grandes projetos de infraestrutura no Brasil.

Material e métodos

Porto Velho é a capital do estado de Rondônia, 
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na região Norte do Brasil. A área do municí-
pio ( figura 1), faz parte da Amazônia brasi-
leira, e por ela passa um importante curso 
d’água, o rio Madeira. O município de Porto 
Velho foi escolhido para este estudo por 
fazer parte da Amazônia brasileira – área 
ambiental e economicamente importante 

– e devido ao aporte de projetos oriundos do 
PAC, implementados no município, em es-
pecial, as usinas hidrelétricas construídas no 
rio Madeira, rio de importância estratégica 
para o setor de energia do Brasil devido ao 
seu potencial hidroenergético.

A análise descritiva de acidentes de traba-
lho foi realizada com base nas informações 
publicadas pelo Ministério da Previdência 
Social (MPS) (BRASIL, 2015c) sobre acidentes 
de trabalho ocorridos em Porto Velho, no 
período de 2002 a 2012. Essa base de dados 
possui informações sobre acidentes típicos 
e acidentes de trajeto com Comunicação 
de Acidente de Trabalho (CAT), óbitos por 

acidente de trabalho e acidentes sem CAT. 
As informações disponibilizadas pelo MPS 
abrangem grande número de ocorrências. 
Contudo, essas informações são disponibili-
zadas já agregadas, não sendo possível des-
crever detalhes das ocorrências. Portanto, 
recorreu-se à base de dados da Relação 
Anual de Informações Sociais (Rais). Os 
dados da Rais foram obtidos na página de 

Figura 1. Localização do município de Porto Velho (RO) e distritos do município

Fonte: Elaboração própria, utilizando shapefiles disponibilizados pelo IBGE (2010) e pelo DIVA-GIS (s/d).
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microdados da Rais para o período de 2002 a 
2012 (BRASIL, 2012). Essa base possui a vantagem 
de disponibilizar informações específicas 
sobre cada indivíduo que se afastou do tra-
balho por quaisquer motivos, inclusive por 
acidente de trabalho. Como ela só contém in-
formações sobre quem chegou a se afastar do 
trabalho, a quantidade de casos de acidente 
de trabalho resgatados nessa base tende a ser 
menor que a informada pelo MPS, uma vez 
que nem todo acidente gera, necessariamen-
te, afastamento.

Além disso, existe grande número de afas-
tamentos na base da Rais que não contêm 
informações sobre seus motivos, o que tende 
a diminuir ainda mais a quantidade de casos 
de acidentes de trabalho resgatáveis por essa 
fonte de dados. Embora haja essa limitação, a 
base foi considerada nesta pesquisa por dis-
ponibilizar informações como sexo, idade, 
nível de instrução, faixa salarial, tipo de con-
trato de trabalho e carga horária de trabalho, 
que dificilmente poderiam ser resgatadas em 
outra base de acesso público irrestrito.

Como marco temporal relacionado à im-
plementação das obras de infraestrutura em 
Porto Velho, considerou-se o ano de 2008. 
Apesar de as mobilizações relacionadas ao 
PAC terem tido início em 2007, somente em 
2008 é que obras realmente tiveram início 
em Porto Velho, como a construção da usina 
hidrelétrica Santo Antônio.

Os dados obtidos no MPS foram utiliza-
dos para cálculo de incidência de acidentes 
de trabalho, aplicando no denominador a 
população residente, com idade entre 18 e 64 
anos, inclusive, na tentativa de se aproximar 
do contingente da população em idade de 
trabalho. Os dados sobre população residen-
te foram obtidos para o período de 2002 a 
2012, diretamente no site do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde 
(Datasus), nas informações demográficas e 

socioeconômicas (DATASUS, 2015).

Adicionalmente, na tentativa de verifi-
car o comportamento da série histórica de 
acidentes do trabalho sem o suposto efeito 
das obras do PAC em Porto Velho, estimou-
-se, por meio de função de tendência linear, 
a quantidade de casos esperados para o 
período de 2008 a 2012. Para isso, foram 
tomados os dados reais disponibilizados 
pelo MPS para o período entre 2002 e 2007, 
e, com base em uma função de tendência 
linear, foram estimados os casos esperados 
para o período de 2008 a 2012. Dessa forma, 
foi possível comparar o que seria esperado 
em termos de incidência de acidentes de tra-
balho no período de 2008 a 2012 com o que 
realmente foi verificado nesse período.

Os gráficos e tabelas apresentados 
neste artigo foram elaborados por meio do 
software Excel 2013. Também no Excel foi 
feita a análise de tendência linear para o 
período entre 2008 e 2012.

Resultados e discussão

Observando a série histórica do total de aci-
dentes de trabalho ocorridos em Porto Velho, 
entre 2002 e 2012 (gráfico 1), expressa em 
número absoluto de casos, verifica-se uma 
trajetória ascendente, com um relevante 
aumento de, aproximadamente, 130% entre 
2009 e 2011, encerrando-se a série com rela-
tiva estabilização. Porém, cabe ressaltar que 
desde 2007 tem sido realizado um levanta-
mento com base em informações sobre bene-
fícios acidentários concedidos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), para iden-
tificar casos de acidentes para os quais não 
foi registrada CAT (BRASIL, 2013b), o que contri-
buiu para o aumento de casos de acidentes a 
partir daquele ano. A série de acidentes sem 
CAT também está representada no gráfico 1.
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Gráfico 1 . Evolução dos acidentes de trabalho, por tipologia, e óbitos por acidentes ocorridos em Porto Velho entre 2002 
e 2012

Fonte: Brasil (2015c).

Analisando somente a série de casos 
de acidentes típicos com CAT, verifica-se, 
também, uma série ascendente, porém, mais 
suavizada que a série de total de casos. Nessa 
série de acidentes típicos com CAT, obser-
vou-se expressivo aumento do número de 
casos entre 2008 e 2011, de cerca de 310%. Já 
as séries sobre acidentes de trajeto com CAT, 
acidentes por doença com CAT e óbitos por 
acidentes de trabalho apresentaram magni-
tude e variação menos expressivas.

Por mais que o expressivo aumento ve-
rificado nas séries de acidentes totais e de 
acidentes típicos com CAT possa ser efeito 
da melhoria dos processos de identificação 
e registro de acidentes de trabalho ao longo 
dos anos, acredita-se que tenha ocorrido um 
aumento real, não provocado somente por 

aperfeiçoamentos dos processos de notifi-
cação e rastreio de casos de acidente. Diz-se 
isso porque o próprio Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) deslocou, em 2012, para 
Porto Velho o seu Programa Nacional de 
Prevenção de Acidentes de Trabalho, o 
Programa Trabalho Seguro. Esse programa 
consiste em ações e atos públicos voltados 
aos trabalhadores com o intuito de cons-
cientizar para a redução da ocorrência de 
acidentes de trabalho (TST, 2012).

O Programa Trabalho Seguro é aplicado 
em locais com elevadas estatísticas de aci-
dentes e se volta, principalmente, aos tra-
balhadores de grandes obras da construção 
civil, devido à quantidade de acidentes de 
trabalho que ocorrem nesse setor. Segundo 
o TST:
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o ato público já foi realizado em grandes obras 
da construção civil e já passou por Porto Ale-
gre, Recife, Salvador, Brasília, Belo Horizonte, 
São Paulo, Natal, Cuiabá, Rio de Janeiro e For-
taleza. O evento pretende alertar os trabalha-
dores sobre os riscos das atividades diárias, 
já que a construção civil é a recordista no 
número de mortes em acidentes. A cada 100 
vítimas no trabalho, pelo menos seis são pe-
dreiros, serventes ou outros trabalhadores de 
canteiros de obras. (TST, 2012, p. 1).

Em Porto Velho, esse programa alcançou, 
principalmente, os trabalhadores das obras 
das usinas hidrelétricas, como, por exemplo, 
o ato pelo trabalho seguro realizado na usina 

hidrelétrica Santo Antônio (TRT, 2012).
Uma vez que a série de números abso-

lutos de casos pode não representar bem o 
impacto dos acidentes na população de tra-
balhadores, foram calculadas as incidências 
anuais de acidentes. No gráfico 2, foi repre-
sentada a incidência de acidentes do traba-
lho, considerando-se somente os casos para 
os quais foi emitida a CAT e tomando como 
população o total de habitantes com idade de 
18 a 64 anos, como uma aproximação da po-
pulação em idade de trabalho no município. 
Verificou-se que, mesmo na série de incidên-
cias, foi expressivo o aumento da ocorrência 
de acidentes típicos e, consequentemente, na 
série total de casos desde 2008.

Gráfico 2.   Iincidência por 100.000 habitantes*, por tipologia, de acidentes de trabalho em Porto Velho, entre 2002 e 2012

Fonte: Brasil (2015c). 

*População utilizada no denominador das incidências: população residente com idade entre 18 e 64 anos.
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Observa-se que tanto a série do total de 
casos quanto a série de acidentes típicos 
apresentaram uma pequena flutuação entre 
2002 e 2007 e uma trajetória ascendente de 
2008 a 2011, seguidas de queda em 2012. A 
série de acidentes de trajeto também apre-
sentou trajetória ascendente de 2008 a 2011, 
porém, com pequena amplitude.

No gráfico 2, também foi destacado com 
uma linha pontilhada vertical o ano de 2008, 
que marcou o início das obras do PAC em 
Porto Velho, como a usina hidrelétrica Santo 
Antônio e obras de infraestrutura urbana, 
conforme os relatórios do PAC Rondônia 
de 2008 (BRASIL, 2015b). No gráfico 2, ainda 
foram representadas por linhas tracejadas 
as tendências lineares das séries de total de 
casos, de acidentes típicos e de acidentes 
de trajeto. Essas tendências foram estima-
das para o período 2008-2012 com base nos 
dados sobre o período 2002-2007. Verificou-
se que o comportamento das séries originais, 
entre 2008 e 2012, diferenciou-se muito do 
que seria esperado para o mesmo período, 
com base nas tendências lineares. Isso vai 
ao acordo da hipótese de que algum fator a 
partir de 2008 tenha levado a uma acentuada 
modificação no comportamento da série de 
acidentes de trabalho em Porto Velho.

Com relação às obras do PAC, além daque-
las iniciadas em 2008, citadas anteriormen-
te, tem-se, com base nos relatórios do PAC 
Rondônia, disponíveis no site do Programa 
(BRASIL, 2015b), que: em 2009, tiveram início 
as obras do Terminal Hidroviário de Porto 
Velho e da Usina Hidrelétrica Jirau, além 
de outras obras de infraestrutura urbana, 
como urbanização e provisão habitacional e 
saneamento básico; em 2010, tiveram início 
obras na BR-364/RO e obras de transmis-
são de energia elétrica, como a Subestação 
de Interligação Madeira – Porto Velho – 
Araraquara (SE Coletora Porto Velho); em 
2011, já na segunda fase do PAC (PAC2), teve 
início a construção de linhas de transmis-
são cujo trajeto incluía Porto Velho, como 
a Linha de Transmissão de Interligação 

Madeira-Porto Velho-Araraquara e Linha de 
Transmissão de Interligação Norte-Centro 
Oeste III (Rio Branco – Porto Velho); em 
2012, foram iniciadas as obras da Linha de 
Transmissão de Interligação Norte-Centro 
Oeste III (Porto Velho-Jauru) e obras de in-
fraestrutura urbana, como habitação, sane-
amento e construção de unidades de saúde.

O aumento na incidência de acidentes 
típicos de trabalho, entre 2008 e 2011, pode 
estar, em parte, relacionado à realização dessas 
obras. Já a redução na incidência de acidentes 
típicos, observada em 2012, pode estar rela-
cionada, em parte, ao fato de que, naquele ano, 
já havia passado o pico das obras das usinas 
hidrelétricas que, naquela época, já estavam 
iniciando a desmobilização de grande contin-
gente de empregados, além do que algumas 
obras citadas anteriormente já haviam sido 
concluídas, como trechos de linhas de trans-
missão de energia e algumas obras de infra-
estrutura urbana. Diz-se ‘em parte’ porque 
nem todos os acidentes podem ser atribuídos 
a essas obras, faltam evidências que sustentem 
essa afirmação, uma vez que os dados aces-
sados não informam qual era a empresa con-
tratante nem quais foram as circunstâncias 
laborais nas quais ocorreu o acidente.

Além disso, é possível que outros serviços 
e atividades tenham sido implantados no 
município para atender às necessidades das 
obras do PAC ou mesmo do contingente de 
pessoas atraído por elas, o que é comum na 
oportunidade da instalação de um grande 
empreendimento. É o caso, por exemplo, de 
pequenas indústrias e atividades de comér-
cio. Também, essas atividades podem estar 
relacionadas à modificação no comporta-
mento da série de acidentes de trabalho a 
partir de 2008 em Porto Velho, embora seja 
de se esperar que o efeito desses outros em-
preendimentos seja bem menor comparado 
ao efeito das grandes obras, devido à sua 
natureza e ao contingente mobilizado de 
trabalhadores.

Sem entrar no mérito de questões como 
o atendimento às normas de segurança do 
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trabalho e da saúde do trabalhador, o com-
portamento seguro no trabalho ou a respon-
sabilidade pela ocorrência dos acidentes, 
volta-se à discussão sobre outros fatores com 
potencial de levar ao aumento as estatísticas 
de acidentes de trabalho: mais trabalhadores 
em atividade e maior oferta de trabalhos em 
condições insalubres ou periculosas.

A partir de 2008, aumentou considera-
velmente o número de postos de trabalho 
em Porto Velho. Somente as duas usinas hi-
drelétricas chegaram a contratar aproxima-
damente 20,5 mil trabalhadores, cada uma, 
no período de pico das obras. Essas vagas 
foram preenchidas não somente por pessoas 
naturais da região, mas, também, por muitas 
pessoas de outros lugares, que foram atraí-
das a Porto Velho.

Com relação à natureza do trabalho, a 
partir de 2008, tiveram início obras cuja 
natureza envolve grande variedade de 
perigos, como, por exemplo, a construção 
de um porto, de uma usina hidrelétrica ou 
de uma linha de transmissão de energia. Em 
qualquer situação de trabalho pode haver 
perigos, e, por mais que sejam aplicados 
controles, existe o risco da ocorrência de 
acidentes. Contudo, a natureza e a complexi-
dade do trabalho são questões importantes a 
serem consideradas ao se falar dos riscos da 
ocorrência de acidentes no trabalho.

No caso de um grande empreendimento 
econômico, como uma usina hidrelétrica de 
grande porte, muitos são os fatores de risco 
e as atividades que demandam controles ri-
gorosos para que não ocorram acidentes na 
fase de construção: a altura, a coluna d’água, 
as explosões de rocha, a movimentação de 
materiais e equipamentos pesados, o manu-
seio de máquinas e equipamentos complexos 
são alguns exemplos. As usinas hidrelétricas 
Santo Antônio e Jirau, instaladas em Porto 
Velho utilizando recursos do rio Madeira, 
foram os maiores projetos de desenvolvi-
mento implantados no município por meio 
do PAC e que mobilizaram maior quanti-
dade de recursos, tanto ambientais quanto 

financeiros ou humanos.
A Agência Internacional de Energia 

(IEAHYDRO, 2002) destaca os efeitos agudos da 
construção de hidrelétricas sobre os tra-
balhadores, o que inclui os acidentes de 
trabalho. Lerer e Scudder (1999) citaram os 
acidentes e as lesões ocupacionais como 
possíveis efeitos à saúde que decorrem de 
condições de perigo observadas durante a 
construção de hidrelétricas.

Não há base de dados secundários de 
acesso irrestrito que contenha a informa-
ção sobre os casos de acidentes de trabalho 
ocorridos no âmbito desses empreendimen-
tos, por isso não se pode fazer uma relação 
direta e quantitativa do efeito da instalação 
das usinas sobre as estatísticas de acidentes 
de trabalho em Porto Velho.

Contudo, há relato de manifestações de 
empregados dessas usinas reivindicando 
melhores condições de trabalho, como o 
ocorrido em março de 2011, que resultou 
na queima de 54 ônibus e de cerca de 70% 
do alojamento dos trabalhadores na usina 
Jirau, onde as obras chegaram a ser suspen-
sas (DHESCA BRASIL, 2011). Nessa oportunidade, 
foi preparado um relatório pela Relatoria 
Nacional para o Direito Humano ao Meio 
Ambiente para apurar denúncias de viola-
ções de direitos humanos nas obras das duas 
usinas hidrelétricas em Porto Velho. Durante 
a missão de monitoramento para a elabora-
ção desse relatório, foi relatado haver muitas 
autuações da Superintendência Regional 
do Trabalho por violação à legislação tra-
balhista (DHESCA BRASIL, 2011). Nesse relatório, 
também foi citada a ação ajuizada em julho 
de 2010 pelo Ministério Público do Trabalho 
(Processo nº 756/2010, ajuizado perante 
a 5ª Vara do Trabalho de Porto Velho, em 
17/07/2010) contra a obra da Usina Santo 
Antônio, alegando situação de extrema gravi-
dade e acentuado grau de negligência, sendo 
deferidas 51 das 109 medidas liminares que 
foram requeridas (DHESCA BRASIL, 2011). Entre as 
recomendações desse relatório, constavam 
(DHESCA BRASIL, 2011, p. 27-29):
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Recomendações da Relatoria do Direito Hu-
mano ao Meio Ambiente ao poder público 
quanto às violações de direitos humanos, 
econômicos, sociais, culturais e ambientais 
encontradas: […] 3. Que o ‘BNDES’ passe a 
realizar fiscalizações de campo sobre condi-
ções trabalhistas e sócio-ambientais em gran-
des empreendimentos, de forma a suspender 
o repasse de recursos a esses em caso de 
violação de normas trabalhistas e/ou condi-
cionantes/medidas mitigadoras previstas no 
licenciamento ambiental desses; 4. Que o 
‘Ministério do Trabalho e Emprego’ proceda a 
revisão das normas de saúde e segurança do 
trabalho em grandes empreendimentos para 
limitar o tamanho dos alojamentos e a velo-
cidade de implantação dos empreendimentos 
bem como as condições de vida nos acampa-
mentos, e também para permitir o embargo 
dessas obras a partir de um determinado nível 
de desconformidades com a legislação. […] 8. 
Que o ‘Ministério Público do Trabalho’ ajuíze 
ação civil pública face ao descumprimento de 
normas de saúde e segurança na obra da hi-
drelétrica de Jirau. (DHESCA BRASIL, 2011, p. 27-29).

Essas ações envolvem tanto agentes fi-
nanciadores das grandes obras quanto 
instituições ligadas ao trabalho e a sua re-
gulamentação. Isso reforça o ideal de inter-
disciplinaridade e de corresponsabilidade 
ao tratar da ocorrência de acidentes no tra-
balho. Chama-se a atenção, inclusive, para 
o papel do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no que se refere à saúde do trabalhador. 
Segundo Aguiar e Vasconcellos (2015), as 
ações do SUS carecem de mais efetividade 
para que tenham efeito sobre as estatísticas 
de acidentes de trabalho e para que a falta de 

sintonia entre os órgãos responsáveis pela 
saúde do trabalhador, que favorece a omissão 
por parte dos gestores do SUS no tocante a 
esse tema, seja superada.

Também foram encontrados relatos 
por parte da Liga Operária – liga de traba-
lhadores em defesa da classe operária no 
Brasil – de acidentes de trabalho ocorridos 
na construção das usinas hidrelétricas em 
Porto Velho e nas linhas de transmissão. A 
Liga relata a morte de 44 operários e o desa-
parecimento de 11 nas obras das usinas e das 
linhas de transmissão na região (LIGA OPERÁRIA, 

2015).
Nenhum desses relatos é suficiente para 

fazer o nexo causal entre esses empreendi-
mentos e o comportamento da série histórica 
de incidência anual de acidentes típicos de 
trabalho em Porto Velho, mas exemplificam 
situações de risco que existiram no âmbito 
dessas obras e que podem ter levado à ocor-
rência de acidentes.

Até aqui, foram apresentados e discu-
tidos resultados com base nos dados dis-
ponibilizados pelo MPS. Adicionalmente, 
foram analisados os dados da Rais na 
tentativa de encontrar informações mais 
detalhadas sobre os trabalhadores que se 
afastaram das atividades devido a aciden-
te de trabalho. Contudo, a qualidade do 
preenchimento dos dados da Rais sobre a 
causa do afastamento, conforme tabela 1, 
comprometeu essa análise. Já se sabia que 
nem todos os acidentes de trabalho infor-
mados pelo MPS estariam na Rais, uma 
vez que essa última fonte contém registro 
apenas dos casos que levaram a afasta-
mento, o que não necessariamente ocorre 
em toda ocasião de acidente.
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Tabela 1. Afastamentos informados na Rais, quantidade de registros sem informação da causa do afastamento e afasta-
mentos por acidente de trabalho. Porto Velho, 2002 a 2012

Fonte: Rais (BRASIL, 2012).

Ano Afastamentos - n Sem informação sobre a causa - n (%) Afastamentos por acidentes do 
trabalho - n (%)

2002 109.096 109.096 (100,0) -

2003 112.988 110.462 (97,8) 132 (0,12)

2004 129.717 127.109 (98,0) 217 (0,17)

2005 133.420 130.623 (97,9) 257 (0,19)

2006 141.569 138.444 (97,8) 414 (0,29)

2007 151.569 147.238 (97,1) 391 (0,26)

2008 174.135 168.537 (96,8) 482 (0,28)

2009 218.071 211.561 (97,0) 517 (0,24)

2010 271.398 271.398 (100,0) -

2011 549.972 549.972 (100,0) -

2012 293.932 281.367 (95,7) 715 (0,24)

Além disso, a Rais contém notificações in-
dividuais, cuja soma representa a quantidade 
de pessoas afastadas (no caso, acidentadas). 
Se uma pessoa se afasta (ou se acidenta) mais 
de uma vez, ela gerará um único registro com 
a informação de mais de um afastamento. 
É possível informar na Rais, dentro de um 
único registro, a causa de até três afastamen-
tos. No MPS, são computados acidentes cuja 
soma expressa, portanto, o total de acidentes 
ocorridos no período. Cada acidente, mesmo 
que tenha sido sofrido pela mesma pessoa, 
é contado na soma de acidentes informada 
pelo MPS.

Mesmo sabendo que na Rais haveria 
menos casos que no MPS, esperava-se, 
contudo, que os dados provenientes da Rais 
estivessem melhor preenchidos. Na base de 
dados da Rais, nos anos de 2002, 2010 e 2011, 
nenhum registro possuía informação sobre 
a causa do afastamento, e, para os demais 
anos, no mínimo, 95% dos afastamentos 

registrados não possuíam informação sobre 
a sua causa. Apesar dessa limitação, foi pos-
sível descrever algumas características dos 
casos de acidentes registrados na Rais, con-
forme demonstrado na tabela 2. 

Entre os casos de acidentes de trabalho 
notificados na Rais, verificou-se que a maior 
parte ocorreu entre homens, com idade de 
até 39 anos, com, no máximo, ensino médio 
completo, trabalhando entre 31 e 44 horas 
semanais e com rendimento mensal de até 
três salários mínimos inteiros. Parece não 
haver mudança importante nesse perfil 
após 2008, apesar de não haver informações 
para 2010 e 2011. Apesar de não ser possível 
inferir essas características ao conjunto de 
trabalhadores de Porto Velho, devido as in-
consistências na base da Rais, esses dados 
servem como um indício de um possível 
perfil de mão de obra que mais sofre aci-
dentes em Porto Velho, ou que, pelo menos, 
chega a ser notificado na Rais.
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Fato curioso é observado com relação 
ao tipo de vínculo. Esperava-se haver mais 
casos de acidentes entre vínculos temporá-
rios, como: (i) trabalhador avulso, (ii) regido 
pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) com prazo determinado ou (iii) com 
contrato de prazo determinado. Isso porque 
boa parte dos contratos de trabalho em uma 
obra tende a ter prazo determinado. 

Conforme ilustrado na tabela 2, isso não 
foi verificado nos dados resgatados na Rais. 

Como hipóteses que podem ser levantadas 
para posterior aprofundamento sobre essa 
situação, serão apresentadas três que podem 
ser julgadas como as mais plausíveis. A pri-
meira é que, de fato, tenham ocorrido menos 
acidentes nesse grupo de trabalhadores 
com vínculos temporários. Contudo, se esse 
grupo concentrar maior contingente de tra-
balhadores menos qualificados, mais jovens 
e com menor salário, essa hipótese se torna 
pouco provável.

Tabela 2. Análise descritiva dos afastamentos por acidente de trabalho notificados na Rais. Porto Velho, 2003 a 2012

Fonte: Rais (BRASIL, 2012).

Variáveis Ano

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2012

Trabalhadores com pelo menos um afas-
tamento por acidente típico ou de trajeto 
notificado na Rais (n)

139 233 266 423 398 488 536 730

Sexo (%)

Masculino 81,29 86,27 80,08 75,89 79,65 79,51 80,78 82,19

Feminino 18,71 13,73 19,92 24,11 20,35 20,49 19,22 17,81

Faixa etária (%)

Até 39 anos 68,35 71,24 67,29 65,48 65,08 65,98 66,79 64,79

40 anos ou mais de idade 31,65 28,76 32,71 34,52 34,92 34,02 33,21 35,21

Escolaridade (%)

Até o fundamental completo 53,96 54,51 55,64 45,86 52,76 47,75 46,45 44,38

Ensino médio, ainda que incompleto 37,41 40,77 39,10 47,05 41,96 45,08 47,95 50,41

Ensino superior, ainda que incompleto ou 
mais

8,63 4,72 5,26 7,09 5,28 7,17 5,60 5,21

Faixa de horas semanais de trabalho (%)

Até 30 horas semanais 3,60 2,58 2,26 2,84 2,76 2,66 1,87 1,23

De 31 a 44 horas semanais 96,40 97,42 97,74 97,16 97,24 97,34 98,13 98,77

Faixa de remuneração (%)

até 3 salários mínimos inteiros 79,14 79,83 81,96 73,52 69,35 74,38 73,51 66,85

mais que 3 salários mínimos inteiros 20,14 19,74 17,29 12,77 12,31 11,89 14,18 15,75

sem informação 0,72 0,43 0,75 13,71 18,34 13,73 12,31 17,40

Tipo de vínculo (%)

CLT ou estatutário com prazo indetermi-
nado

100,00 100,00 98,50 99,05 99,25 99,80 99,44 99,73

CTL ou outra forma de contrato com prazo 
determinado

0,00 0,00 1,50 0,95 0,75 0,20 0,56 0,27
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A segunda é que pode haver maior difi-
culdade de um acidente ocorrido com traba-
lhador com vínculo temporário chegar a ser 
notificado na Rais, apesar de todo o controle 
para que todas as movimentações e afasta-
mentos sejam informados pelos empregado-
res. O Instituto Pólis (2006, p. 24), ao abordar 
o caso das usinas hidrelétricas, ilustra esse 
contexto relatando que “a mão-de-obra tem-
porária não configura relação de emprego 
(com direitos trabalhistas) e é extremamente 
flutuante”.

A terceira possibilidade é a de, apesar 
de a obra ser temporária, o vínculo entre o 
empregador (empresa contratada para exe-
cução da obra, não o dono da obra) e o ope-
rário poder possuir prazo indeterminado, 
o que não é improvável no caso de emprei-
teiras que assumem uma obra e que, ao seu 
final, deslocam sua mão de obra para outro 
serviço, atendendo a outro contrato.

Ao considerar os efeitos à saúde do tra-
balhador provocados por um acidente de 
trabalho como matéria de saúde pública, 
observar-se-á a importância de tratar tais 
acidentes como um dos possíveis impactos 
decorrentes da implantação de empreendi-
mentos econômicos. Nesse caso, seria funda-
mental que os instrumentos de avaliação de 
impacto ambiental e de impacto à saúde vin-
culados ao licenciamento ambiental proves-
sem meios para que os acidentes de trabalho 
e a saúde do trabalhador também fossem ar-
gumentos para fundamentar a decisão sobre 
a viabilidade do empreendimento e fossem 
alvo de monitoramento durante todas as 
fases da sua implantação.

Havia a obrigação, por meio da Portaria 
Conjunta MMA/Ibama nº 259, de 2009 
(BRASIL, 2009), de que houvesse no Estudo de 
Impacto Ambiental/Relatório de Impacto 
Ambiental (EIA/Rima) um capítulo especí-
fico sobre a saúde do trabalhador e que hou-
vesse no Programa Básico Ambiental (PBA) 
um plano que servisse para nortear os con-
troles ambientais durante a implantação do 
empreendimento na forma de um programa 

específico sobre segurança, meio ambiente e 
saúde do trabalhador. Contudo, essa portaria 
foi revogada em 2013 (BRASIL, 2013a), sob a ale-
gação de que “o procedimento de licencia-
mento ambiental já contempla a avaliação de 
impactos e redução de danos socioambien-
tais” (BRASIL, 2013a, p. 1). Analisando o caso de 
Porto Velho, pode ser que o procedimento de 
licenciamento ambiental não se mostre sufi-
cientemente capaz de dar conta das questões 
de saúde do trabalhador. Nesse caso, a volta 
do capítulo sobre saúde do trabalhador seria 
importante, principalmente, para a redução 
da ocorrência de acidentes de trabalho em 
grandes empreendimentos ou em obras vin-
culadas a programas de governo.

Além disso, a avaliação de impactos à 
saúde para o licenciamento de empreendi-
mentos não é mandatória no Brasil, ficando 
a sua realização na dependência da iniciativa 
do empregador ou da solicitação específica 
de um órgão competente, como aconteceu 
no caso das usinas hidrelétricas em Porto 
Velho, às quais o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) solicitou, já durante a 
fase de licenciamento de instalação, estudo 
sobre a exposição humana ao mercúrio. 
Seria importante que as avaliações de 
impacto à saúde de grandes empreendimen-
tos econômicos ou de projetos de governo 
abordassem, também, as questões de saúde 
do trabalhador, para que, antes mesmo da 
execução das obras, fossem definidas estra-
tégias de monitoramento e de prevenção de 
acidentes.

Como limitação do presente estudo, 
pode-se citar o denominador utilizado para 
o cálculo das incidências de acidente de tra-
balho. Pode ser levantada a questão de que 
esses denominadores não tenham incluído 
todos os trabalhadores atraídos pelos em-
preendimentos, principalmente aqueles com 
contrato temporário ou os residentes em alo-
jamentos – como foi o caso das usinas hidre-
létricas de Porto Velho.

Somente para 2010, ano censitário, é que 
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foi possível verificar se setores especiais, 
como alojamento de empregados, foram in-
cluídos ou não na contagem da população. 
Na tabela de identificação dos setores do 
censo de 2010 (IBGE, 2015) (dados não mos-
trados), não foi encontrado nenhum setor 
classificado como alojamento ou acampa-
mento de trabalhadores em Porto Velho, cor-
roborando a hipótese de que trabalhadores 
temporários ou em alojamento não tenham 
sido incluídos na contagem de residentes do 
município naquele ano. O mesmo pode ter 
ocorrido nos anos intercensitários, uma vez 
que as estimativas populacionais nesses anos 
levam em consideração as contagens da po-
pulação nos anos censitários. Sendo assim, 
as incidências poderiam estar subestimadas. 
Contudo, acredita-se que o efeito da não in-
clusão daqueles trabalhadores em alojamen-
to ou com contrato temporário tenha sido de 
alguma forma compensada pelo denomina-
dor utilizado no cálculo das incidências, uma 
vez que é improvável que todos os residentes 
com idade entre 18 e 64 anos estivessem de 
fato ocupados no período do estudo.

Conclusão

O aumento na ocorrência de acidentes de 
trabalho verificado em Porto Velho coincidiu 
com o período de implantação das grandes 
obras no município, o que condiz com a hi-
pótese inicial de que haveria aumento na 
incidência de acidentes de trabalho a partir 
de 2008. Contudo, não há informações su-
ficientes para fazer o nexo direto entre o 
excedente de acidentes e a implantação dos 
empreendimentos do PAC, ou seja, estimar a 
carga de acidentes atribuíveis a essas obras.

A verificação desse nexo foi dificultada 
pela falta de informações específicas de cada 
obra, uma vez que a maior parte das refe-
rências e dos dados encontrados se referia 
apenas às usinas hidrelétricas – considera-
das como os maiores e mais relevantes em-
preendimentos implantados pelo PAC em 

Porto Velho – ou tratavam da ocorrência de 
acidentes sem a informação sobre o local es-
pecífico em que se deram ou sobre o empre-
endimento em questão.

Apesar de não haver parâmetros suficien-
tes para precisar o impacto das obras sobre 
a ocorrência de acidentes em Porto Velho, 
há subsídios para defender a realização de 
avaliações de impacto à saúde antes da sua 
execução, com foco nos efeitos sobre os tra-
balhadores, e a realização de avaliações de 
monitoramento durante a sua realização. 
Essas avaliações, bem como as avaliações 
de impacto ambiental, poderiam servir de 
instrumento para a prevenção de acidentes 
e para aprimoramento das formas de abor-
dagem, gestão, identificação e notificação 
daqueles acidentes que viessem a ocorrer.

Entende-se que os acidentes de trabalho 
são uma externalidade cujo ônus recai sobre 
o trabalhador, sobre a sociedade e, muitas 
vezes, sobre o sistema público de saúde. 
Sendo assim, é preciso discuti-la desde a 
etapa do planejamento dos empreendimen-
tos ou projetos de governo, para que seja 
evitada ou, pelo menos, mais bem internali-
zada pelo empreendedor.

O aumento verificado em Porto Velho nas 
estatísticas de acidentes entre 2008 e 2012, 
comparadas com aquelas do período de 2002 
a 2007, gera a necessidade de tomar medidas 
para o controle dos riscos no ambiente de 
trabalho e a redução da incidência de aciden-
tes. Além dos trabalhos de conscientização 
dos trabalhadores, como aquele executado 
por meio do programa Trabalho Seguro, 
acredita-se ser viável a volta do capítulo 
sobre saúde do trabalhador no EIA/Rima de 
empreendimentos econômicos, pois pode 
ser que o procedimento do licenciamento 
ambiental não esteja dando suficiente res-
paldo para a prevenção de acidentes e gestão 
da saúde do trabalhador.

Espera-se que este trabalho possa con-
tribuir para a discussão sobre acidentes de 
trabalho como uma possível externalida-
de da implantação de empreendimentos 
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econômicos, cabendo, portanto, a sua con-
sideração no estudo da viabilidade e no 
monitoramento das atividades. Espera-se, 
também, contribuir para a discussão sobre 
trabalho, ambiente e saúde na oportunidade 
da implementação de grandes projetos de 
infraestrutura.
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